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Resumo 
Para que as aeronaves descolem, naveguem e aterrem em segurança, é necessário 
verificar que as ajudas à navegação aérea se encontram a funcionar de acordo com 
determinados níveis de precisão, conforme está estabelecido na documentação 
internacional sobre esta temática. 
É obrigação de cada Estado, assumida na Conferência de Chicago, em 1944, 
garantir que a infra-estrutura aeronáutica do respectivo país se encontra nas condições de 
operação definidas na referida documentação, para que as aeronaves possam operar em 
segurança. 
Em Portugal a inspecção em voo das ajudas à navegação aérea era efectuada por 
empresas estrangeiras, por não existirem empresas nacionais capacitadas para fornecer este 
tipo de serviços, pelo que, na década de 80 do século passado, foi atribuída esta 
responsabilidade à Força Aérea  que, fruto de evoluções várias, deixou de possuir esta 
capacidade em 2004. 
Face a esta situação, este estudo tem por objectivo encontrar uma resposta credível 
para a pergunta “É viável, em termos técnicos e em termos financeiros, a Força Aérea 
possuir a capacidade de inspecção em voo às ajudas à navegação aérea?”. 
Tendo em vista este desiderato, neste trabalho procuram identificar-se as vantagens 
e inconvenientes associados à reaquisição desta capacidade. Em concreto, são estudadas as 
várias dimensões do problema, nomeadamente: a financeira, que é sempre um factor de 
importância maior em qualquer projecto, a de recursos humanos, que é crítica no momento 
presente, e a de recursos materiais. 
Para o efeito foi desenvolvida investigação específica, utilizando o método de 
Quivy, de aplicação nas Ciências Sociais. 
Assim, depois do necessário enquadramento conceptual, para compreensão da 
problemática em apreço, são apresentados os valores das horas de voo efectuadas na 
inspecção de ajudas à navegação aérea em território nacional, durante os últimos anos, bem 
como uma perspectiva da evolução do mercado a médio prazo (5 anos). 
Por último, são analisadas as vantagens e inconvenientes da solução Outsourcing, 
bem como as opções de alguns países europeus nesta matéria. 
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Abstract 
In order aircraft fly, navigate and safely land, it is necessary, to verify that the 
navigation aids are working according to predetermined levels of precision established in 
the international documentation (ICAO, FAA) on this subject. 
It is each state obligation, assumed in the Chicago Conference in 1945, to assure 
that its aeronautical infrastructure is in the operational condition defined in the mentioned 
documentation, so that the aircraft may operate safely. 
In Portugal, there are no companies with the capacity to provide flight inspection 
services, therefore, back in the eighties; this responsibility was given to the Portuguese Air 
Force. 
The PoAF lost this capability in 2004. This paper tries to identify, in a clearly way, 
the advantages and disadvantages of reacquiring this capability. It will be specifically 
studied the several dimensions of this issue, namely financial, always a key factor in any 
project, human resources, witch is critical at the present moment, and the 
logistic/equipment.. 
This paper will present annual figures for the flight hours performed by the 
Portuguese Air Force during last years, as well as a future perspective of the market at a 
five year distance. 
The research was conducted using the Quivy method, used to study social sciences. 
It starts by defining some terms that will help in the understanding of the problem. A 
comparison with the Outsourcing solution will be done in order to help superior decision 
on this matter. We will also see what was the solution adopted by some European countries 
of reference. 
The main objective of this paper is to find a solid answer to the question “Is it 
advisable, in both technical and financial terms, for the PoAF to have the capability of 
flight inspection the radio navigation aids?” 
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INTRODUÇÃO 
 
Introdução ao tema e Definição do Contexto 
 O séc. XX trouxe finalmente ao Homem a possibilidade de concretizar um sonho 
antigo: voar. Rapidamente as aeronaves assumiram inegável importância para o progresso 
da Humanidade, pelo que, desde o primeiro momento que se impôs a necessidade da 
existência de ajudas à navegação aérea para auxiliar as aeronaves a deslocarem-se de um 
ponto para outro na superfície terrestre. 
Mas os sinais que as ajudas radiam, transformando-os em ondas electromagnéticas 
que atravessam o espaço, podem sofrer interferências de vária ordem e, assim, não 
corresponderem exactamente aos que as aeronaves captam. 
Como tal, para garantir a segurança e o desempenho adequado das ajudas à 
navegação aérea, são as mesmas objecto, periodicamente, de inspecções em voo, incidindo, 
particularmente, no rigor com que os sinais emitidos são captados pelas aeronaves. 
Modernamente, as aeronaves operam em condições extremas porque os pilotos 
confiam na precisão das ajudas calibradas (Adaptado de Neto, IAEFA, 1-1). 
 
Justificação do Estudo 
As ajudas à navegação aérea distinguem-se entre civis e militares, competindo à 
Força Aérea manter estas últimas nas referidas condições de desempenho óptimo, pelo que, 
periodicamente devem ser objecto de inspecções em voo. 
Adicionalmente está atribuída à Força Aérea a missão de colaborar na verificação 
das ajudas à navegação aérea civis. 
Na sequência de um estudo sobre esta temática efectuado em 1985, propondo que a 
Força Aérea dispusesse desta capacidade, foi constituída a Secção de Verificação e 
Calibração de Ajudas à Navegação1, integrada na Esquadra 504. Todavia, cerca de vinte 
anos depois, a Força Aérea deixou de possuir esta capacidade, por terem entrado em 
obsolescência os meios que  operava. 
Desde então, vários têm sido os  estudos efectuados ao nível do EMFA e do MDN 
(DGAED), no sentido de identificar a melhor modalidade de acção para cumprir com a 
obrigação em apreço, sugerindo invariavelmente a adopção de uma aeronave Falcon 50  
equipada com os meios técnicos necessários. 
                                                 
1 Manual da Esquadra 504 MBA6 305-6. 
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É intenção do autor rever os pressupostos dos estudos anteriores, na medida em que 
o avultado investimento inicial requerido pela instalação de uma Consola na aeronave 
Falcon 50, ou noutra qualquer aeronave, conjugado com um preço elevado da hora de voo 
dos sistemas de armas em operação na FAP, aconselham a que sejam analisadas outras 
alternativas. 
 
Delimitação do Estudo 
Desde a Conferência de Chicago que teve lugar em 1944, é obrigação de cada 
Estado manter as suas infra-estruturas aeronáuticas em condições de desempenho óptimo, 
de acordo com a documentação internacional adoptada. 
O estudo incidirá sobre as necessidades da FAP e abordará também as necessidades 
da entidade civil em Portugal, NAV Portugal, EP, bem como a evolução de ambos os 
mercados, o militar e o civil, quer em termos de necessidades presentes quer em termos de 
necessidades futuras. 
 
Definição do Objectivo da Investigação 
O objectivo geral da investigação é apresentar um estudo sobre as diversas 
modalidades de acção susceptíveis de serem aplicadas, em Portugal, à inspecção em voo 
das ajudas à navegação aérea, procurando encontrar, de forma inequívoca, a melhor 
solução para o caso português. 
Quanto aos objectivos específicos pretende-se: 
1) Quantificar os custos de aquisição e manutenção da capacidade através da 
instalação de equipamentos de aviónica na aeronave ou Falcon 50 ou outra; 
2) Identificar a aeronave que melhor satisfaz as necessidades da Força Aérea; 
3) Avaliar o impacto da aquisição desta capacidade na estrutura da Qualidade 
da Força Aérea; 




A perspectiva de abordagem será a de considerar os factores relevantes e influentes 
(económicos e organizacionais) na determinação da solução mais vantajosa para a Força 
Aérea, sendo obviamente abordadas as necessidades da NAV Portugal, EP. 
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Deste modo, a questão central é determinar se é viável, em termos técnicos e em 
termos financeiros, a Força Aérea possuir a capacidade de inspecção em voo às ajudas à 
navegação aérea. 
 As questões derivadas da anterior são as seguintes: 
1. Dentro da Força Aérea qual a aeronave mais adequada (em termos técnicos e 
financeiros) para cumprir a missão, Falcon 50 ou outra? 
2. Qual a melhor solução, em termos financeiros Outsourcing ou capacidade 
própria? 
3. No âmbito da grande estratégia nacional é relevante ser-se auto-suficiente? 
Face às questões levantadas, admite-se como hipótese para este estudo: 
“A Força Aérea tem meios e recursos para ser a entidade, em Portugal, mais 
competitiva a realizar a prestação de serviços de inspecção em voo às ajudas à 
navegação aérea.” 
 
O percurso metodológico a seguir compreende uma pesquisa bibliográfica 
conjugada com um trabalho de campo baseado na realização de contactos pessoais e 
entrevistas bem como a realização de um questionário. 
 
Definição de termos 
• Conceito de Manutenção – é o “conjunto de operações de manutenção e 
frequências recomendadas pelo fabricante da aeronave a fim de garantir a 
aeronavegabilidade da aeronave.” (CHAPTER 5 Manual de Manutenção do 
Falcon 50: 1- 9) 
• Destacamento – local em território nacional ou no estrangeiro onde a FAP 
mantém um conjunto de aeronaves com carácter de permanência a fim de 
realizar missões que lhe estão atribuídas. 
• Cash-flow –fluxos financeiros anuais gerados pela exploração do projecto e 
obtidos através do somatório de resultados líquidos com encargos financeiros 
(Adaptado de H. Barros, 1991: 55). 
• Amortização – Corresponde à diluição, ao esbatimento, do investimento inicial 
pelo período de vida útil do projecto. 
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Organização do Estudo 
 No intuito de responder às questões colocadas, o estudo está organizado da seguinte 
forma: primeiramente, é efectuado o enquadramento do tema. Seguidamente, decompõe-se 
o problema nas suas dimensões financeira, de recursos humanos e de recursos materiais. 
Continua-se, fazendo  uma análise do mercado nacional actual e uma previsão da sua 
evolução a médio prazo. No final, abordar-se-á, de forma sucinta, a opção Outsourcing e 
far-se-á uma brevíssima análise da situação noutros países europeus. 
 
1. Enquadramento conceptual 
De forma a facilitar o entendimento dos conceitos de inspecção em voo, de 
mercado, e das dimensões e indicadores que interessa avaliar, elaborou-se o seguinte 
quadro-síntese do modelo de análise: 
 
Tabela 1 – Quadro Síntese do modelo de Análise. 
 
Conceitos Dimensões Variáveis Indicadores 
Custos de investimento 
 Propostas Financeira 
Custos de sustentação Preço da hora de voo 







Taxa de Prontidão 
Conceito de Manutenção 
Destacamentos Material 
GSE Gestão TAT 
























Civil (NAV e 
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2. A Verificação e Calibração de Ajudas Rádio na FAP 
 
Neste Capítulo pretende-se abordar um pouco do que tem sido o cumprimento desta  
missão na Força Aérea, recolhendo opiniões de quem a viveu de perto, mas também 
realizar uma análise da evolução das necessidades nacionais nesta matéria. Serão ainda 
abordados os ajustamentos que a Força Aérea terá de realizar para estruturar uma futura 
Secção de Calibração nas suas diversas vertentes. 
 
a. Resenha Histórica -A missão VCAN entre 1985-2004 
 
À semelhança de outros países europeus, particularmente os mediterrânicos, 
Espanha e Itália, quando foi implementada a capacidade de inspecção em voo às ajudas à 
navegação aérea em Portugal, em 1985, foi também à Força Aérea que foi atribuída esta 
responsabilidade. 
Para o efeito, em 1987, foi celebrado um protocolo entre a Força Aérea e a empresa 
pública de Aeroportos e Navegação Aérea (ANA, E.P.). Mais tarde, já  no ano de 2002, foi 
celebrado novo protocolo, desta vez, com o INAC2. 
Considerou-se de toda a pertinência recolher a opinião de quem cumpria a missão – 
Secção de Calibração da Esquadra 504 – e do órgão em benefício da qual era efectuado o 
seu cumprimentos (CLAFA/DE). 
Afigurou-se também relevante conhecer a opinião de oficiais pilotos-aviadores que, 
na Esquadra 504, estiveram envolvidos no cumprimento desta missão. 
Assim, foram efectuadas entrevistas e solicitado o preenchimento de questionários, 
no sentido de recolher as opiniões mencionadas anteriormente. 
Do conjunto das opiniões recolhidas, apresentam-se, seguidamente, as consideradas 
mais relevantes. 
No que se refere aos oficiais pilotos-aviadores  que serviram na Esquadra 504 e que 
estiveram envolvidos no cumprimento desta missão, é opinião generalizada que ela se 
reveste de grande importância para a Força Aérea e para Portugal, devendo, por isso,  
continuar a ser atribuída à Força Aérea, sendo defendido que a modalidade de acção a 
adoptar seria equipar para o efeito uma aeronave Falcon 50. 
                                                 
2 Anexo A. 
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Refira-se que, pelo menos desde 1996, há registo de que os oficiais pilotos-
aviadores da Esquadra viam com preocupação as crescentes limitações de recursos 
humanos, materiais e financeiros, que levaram à perda da capacidade. 
No que concerne ao órgão em benefício de quem era efectuado o cumprimento da 
missão, o Sr. Coronel António Salta, Chefe da 2.ª Repartição do CLAFA/DE, de 2000 a 
2005, órgão responsável pela prontidão das ajudas à navegação aérea militares, afirmou 
“De uma maneira geral a Esquadra 504 cumpria com as necessidades. Existia uma 
periodicidade para a realização dessas verificações e normalmente cumpriam bem. No 
entanto, quando eram solicitados por motivos inopinados (na sequência da resolução de 
avarias das ajudas) acontecia que por vezes o avião estava em manutenção ou a consola 
ela própria em calibração e o tempo de resposta era um pouco maior”. 
É ainda importante referir que, questionado sobre a existência de melhorias 
significativas no serviço prestado, quando a Força Aérea se viu obrigada a recorrer a uma 
entidade externa, este oficial respondeu “A situação ficou idêntica. O que tenho a dizer 
sobre esse assunto é que sendo a Força Aérea a pagar a uma empresa tem, obviamente, 
uma maior capacidade para exigir. Deve no entanto ser referido que o equipamento da 
empresa é mais moderno e que passado algum tempo se economizou em termos de tempo 
de voo. 
De realçar também que na altura da Esquadra 504, as verificações, nomeadamente 
nos ILS, aconteciam com maior frequência (de 3 em 3 meses), enquanto que 
posteriormente a 2004, a periodicidade das verificações foi revista e tornou-se mais fácil o 
planeamento”  
No contexto a que aludiu o Sr. Coronel Salta, o CLAFA/DE emitiu em Circular 
Técnica N.º 1/DE/05, com o propósito de ajustar o modus operandi relativo à missão em 
análise, documento que constitui o Anexo B. 
Quanto aos militares que serviram na Secção de Calibração de Ajudas Rádio da 
Esquadra 504, salienta-se o seguinte. 
- 66% dos inquiridos afirmam que são necessários entre 1 a 5 anos para formar, em 
Portugal, um técnico experiente nestas tarefas (os restantes sustentam que é necessário 
mais tempo), pelo que defendem que os elementos colocados na Secção nela permaneçam 
de forma prolongada, o que tem sido o caso, como se pode depreender do levantamento 
efectuado (50% dos inquiridos estiveram colocados na Secção mais de 10 anos). 
No entanto, sublinha-se que 83% deles consideram que a formação contínua 
recebida foi inexistente, o que, sustentam, não é compatível com o constante 
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aperfeiçoamento de métodos de trabalho que caracteriza esta actividade, baseado na  
experiência que se vai adquirindo. 
De referir que, de dois em dois anos, são levadas a efeito reuniões congregando os 
elementos civis e militares dos diversos países que estão envolvidos nesta actividade, nas 
quais são apresentados e discutidos tópicos relevantes para a actividade em apreço. 
Outro aspecto, relativamente ao qual os militares da Secção encontraram 
deficiências, é a gestão do equipamento de teste necessário para se efectuar o aprontamento 
(Calibração) da Consola, Assim, 50 % afirmam que, pontualmente, os tempos de 
imobilização do equipamento, Turn Around Time (TAT), chegou a interferir com o normal 
planeamento das missões. 
 
b. Análise do Mercado Nacional 
 
As ajudas à navegação aérea fazem parte das infra-estruturas aeronáuticas 
nacionais, sendo, como se disse, de âmbito civil e militar, apresentando-se no Anexo C a 
sua distribuição geográfica. 
Distinguem-se, fundamentalmente, entre ajudas de rota, através das quais de 
definem os chamados corredores aéreos, sendo exemplos o VOR/DME e o TACAN, e 
ajudas de aproximação por instrumentos, das quais a mais conhecida é o ILS (Adaptado de 
Neto, 1996: 2-3). 
As horas requeridas para a sua inspecção em voo são diferentes de ano para ano, 
dado que, para além das verificações periódicas, são efectuadas verificações inopinadas 
sempre que são executadas acções de manutenção nas ajudas (Normalmente nas antenas ou 
no software), ou aquando da entrada em vigor de novos procedimentos de aproximação 
baseados em instrumentos, num determinado aeródromo. 
A verificação e validação de novos procedimentos de aproximação baseados em 
instrumentos é um processo moroso. A título de exemplo, refira-se que, em 2007, na 
sequência do novo procedimento definido para o TACAN da Base Aérea N.º 5, a empresa 
a quem se adjudicou o serviço realizou cerca de 25 horas de voo, valor elevado face ao que 
normalmente caracteriza uma inspecção em voo (tipicamente duas horas). 
Por outro lado, num determinado ano civil, podem ser instaladas novas ajudas e 
outras deixarem de ser utilizadas, pelo que é crucial estimar quantas horas de voo são 
requeridas para a inspecção das ajudas à navegação aérea em cada ano. 
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No Anexo D são apresentados os dados a este respeito recolhidos, referentes aos 
últimos onze anos (1996- 2007), dos quais se escolheu salientar os custos associados a este 
serviço, desde que, em 2004, a inspecção das ajudas à navegação aérea passou a ser 











2004 2005 2006 2007 2008
Milhares de Euros
 
Fonte: Serviço administrativo da FAP (SAF) 
Gráfico1 – Dispêndios da FAP em serviços de calibração de rádio ajudas de 2004 a 2008. 
 
É claramente assinalável uma tendência crescente dos gastos com estes serviços. 
De realçar que, em face da idade de algumas ajudas em operação, a FAP tem inscrito em 
sede de Lei de Programação Militar (LPM) um montante para aquisição de novas ajudas 
rádio. Este investimento está também consubstanciado na Directiva de Planeamento a 
longo prazo do CEMFA, datada de 1 de Janeiro de 2008. Referem-se particularmente neste 
contexto os Ground Controlled Approaches GCA’s onde se inserem os Precision 
Approach Radars (PAR’s) cuja sustentação está a atingir uma fase de grandes 
dificuldades.3 
Adicionalmente o Comando Operacional da Força Aérea (COFA) manifestou a 
necessidade operacional de um TACAN de campanha, transportável, tendo em vista o 
apoio a forças destacadas e exercícios. Este equipamento deverá ser adquirido ainda em 
2008, a fim de colmatar as necessidades durante o programa de upgrade dos actuais 
TACAN, já a decorrer. Importa ainda referir que a DE tem previsto a curto prazo, a 
instalação de um Very High Frequency Omnidirectional Radio Range (VOR) na Base 
                                                 
3 É ainda possível adquirir sobresselentes, mas é cada vez mais moroso (tópico de entrevista com o COR. 
António Salta). 
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Aérea N.º 11 em Beja4 Com esta informação prevê-se um ligeiro reforço nas necessidades 
destes serviços por parte da FAP. 
Em termos da infra-estrutura civil, estão também a decorrer estudos para um 
reforço da mesma. Existem em concreto, estudos para a eventual instalação de 
equipamentos Instrument Landing Systems (ILS) para a pista 35 do Aeroporto Francisco 
Sá Carneiro na cidade do Porto e pista 10 do Aeroporto Internacional de Faro. Previstas 
também a instalação de estações DME para suportar a operação de Precision Area 
Navigation (P-RNAV) nas áreas terminais5. 
Com base no exposto anteriormente é razoável afirmar que, nos próximos dez a 
quinze anos, existirá um ligeiro aumento das necessidades destes serviços. A tabela do 
Anexo E quantifica o aumento expectável em número de horas, por tipo de ajuda. 
 
c. A Plataforma Aeronáutica mais adequada 
 
Relativamente à definição da aeronave a adoptar para a inspecção em voo das 
ajudas à navegação aérea, a ICAO sugere um conjunto de requisitos no seu Documento 
8071, 4ª edição de 2000.6 
No conjunto de aeronaves que a Força Aérea opera, várias poderiam ser 
seleccionadas, mas tendo em consideração a vida útil das aeronaves e da Consola, cujo 
tempo de vida útil ronda os quinze anos, foi decidido, ao nível do EMFA, estudar apenas 
as duas aeronaves consideradas mais adequadas para o desempenho desta missão: o Falcon 
50 e o C-295M. 
Assim, no âmbito do presente trabalho, far-se-á agora uma comparação entre estas 
duas aeronaves, abordando os aspectos que se consideram mais relevantes, tais como, o 
tipo de missão, o conceito de manutenção, o programa de manutenção, a taxa de 
disponibilidade, a implementação territorial (Destacamentos), vida útil do sistema de armas 
e ainda aspectos técnicos relacionados com a instalação da consola na aeronave. 
1) Sistema de armas Falcon 50 
A frota Falcon 50 é empregue no cumprimento da missão primária e das missões 
secundárias da Esquadra 504 (Transporte de altas individualidades do Estado, no primeiro 
caso, transporte de órgãos e evacuações sanitárias, no segundo caso). 
                                                 
4 Tópico de entrevista com o Chefe da 2ª Repartição da DE, TCor Diogo Martel. 
5 Três para o Porto, quatro para Faro e mais três para a Madeira. 
6 Anexo F- Principais requisitos para uma aeronave de VCAN. 
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O mais relevante do conceito de manutenção do Falcon 50, no que respeita à 
manutenção programada preventiva, essencialmente de natureza inspectiva, está reflectido 
no Maintenance Manual Chapter 5 Recommended Maintenance Schedules, sendo 
cumprido na manutenção levada a efeito pela Força Aérea, pela OGMA e pela DFS. 
No caso da Força Aérea, estas acções de manutenção são efectuadas de forma 
contínua, sem perda da disponibilidade da aeronave, aproveitando os dias em que não há 
actividade operacional. 
No que concerne à OGMA ou à DFS, as acções de manutenção em apreço são de 
maior fôlego (Revisão Geral ou Inspecções tipo C), com a consequente indisponibilidade 
da aeronave, com tempos de imobilização elevados, nunca menos de três meses, mas que 
por vezes, sofrem atrasos consideráveis. 
Esta última circunstância, associada ao facto de apenas fazerem parte do inventário 
da Força Aérea três aeronaves deste tipo, é sede de assinaláveis constrangimentos 
relativamente à prontidão da frota. 
A título demonstrativo do que acabou de se referir, apresenta-se seguidamente uma 
representação gráfica da taxa de prontidão da frota Falcon 50 desde 1999 até final de 2007 










1999 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 Anos
Disponibilidade da frota Falcon  50
PC/PI MP/MI/FS/ED Missão
 
Gráfico nº 2 – Disponibilidade anual da frota Falcon 50, 1999-2007. 
 
Da análise deste gráfico podemos concluir a taxa de prontidão é variável e que nos 
últimos cinco anos ronda os 40% dos dias do ano. Este valor corresponde à soma dos dias 
A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 
                                                                                                                                                                                                                11 
em que cada uma das três aeronaves estava PC – Pronto Completo ou PI – Pronto 
Incompleto, divididos por (3×365) dias. 
Da análise da informação diária da situação das aeronaves podemos afirmar que 
existem várias situações que contribuem para que a prontidão não seja mais elevada das 
quais se destacam: - MP, manutenção programada; - MI, manutenção inopinada fruto de 
avarias; - FS – Fora de Serviço; -ED, aeronave espera decisão de ida para a OGMA. 
Importante entender que as missões de Falcon 50 têm muitas vezes uma natureza 
inopinada, que se traduz em tempos muito reduzidos de aviso prévio à Força Aérea, sendo 
que o transporte das altas entidades do Estado tem prioridade relativamente às missões de 
inspecção em voo às ajudas à navegação aérea. 
 Quanto à implementação territorial a frota Falcon 50 não tem, nenhum 
destacamento nem se prevê que tal venha a acontecer a curto médio prazo. 
Abordando agora a questão do tempo de vida útil do Falcon 50, sublinha-se que 
esta aeronave tem 19 anos em operação. Em componentes electrónicos usa-se uma curva 
que representa a taxa de defeitos em função do tempo, e a que se dá o nome de curva da 
banheira.7 
Tendo presente que, em média, o tempo de vida útil de aeronave ronda os 30 anos, 
facilmente se conclui que o Falcon 50 da Força Aérea se encontra no início do último terço 
do período de vida útil, dispondo para o efeito de apenas mais 11 anos. 
Se considerarmos que tanto a aquisição e instalação de uma nova Consola, como a 
certificação de uma Secção exigirão, no mínimo, cerca de 12 meses após a assinatura do 
respectivo contrato, é patente que a opção pelo Falcon 50 se circunscreverá ao um período 
não superior a 10 anos. 
É, também, importante salientar que, existem várias questões que merecem 
reflexão, relacionadas com a localização do elevado número de antenas a instalar, na 
ordem da dezena, tendo em vista alimentar os vários receptores da Consola: 
- Segurança: nenhuma antena deverá ser instalada num local em que, por falha de 
material, possa ser sugada para o interior do motor central; 
- Localização: as antenas deverão ser colocadas em local que maximize a recepção e 
evite interferências com outras antenas ou instrumentos de voo. 
 
2) Sistema de armas C-295M 
                                                 
7 Em Anexo G. 
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No que concerne ao conceito de manutenção, podemos afirmar que é do tipo 
organizacional onde estão estabelecidas responsabilidades por parte do fabricante e 
também por parte do operador FAP8. Em concreto, é assumido que as actividades de 
manutenção serão realizadas aos níveis de manutenção indicados no Anexo H. 
No que se refere ao conceito de manutenção, a divisão de responsabilidades entre a 
Força Aérea e o fabricante está estabelecida no respectivo contrato de aquisição, tal como 
se indica no Anexo H. 
Programa de Manutenção 
As tarefas definidas no Maintenance Review Board (MRB) do C-295M têm 
intervalos específicos agrupados em pacotes de trabalho para permitir um fácil e adequado 
planeamento das tarefas necessárias. 
O programa de manutenção da aeronave foi organizado de forma a ir ao encontro 
da política de actividades de manutenção da FAP, e está reflectido na tabela seguinte: 
 
Tabela n.º 2 – Programa de manutenção do C-295M 
 
Inspecção Periódica Intervalo 
1.Servicing 72 Horas (tempo decorrido) 
2. Check “A” Periódico 300 HV ou 8 meses, o que ocorrer primeiro 
3. Check “C” Periódico 2400 HV ou 4 anos e múltiplos, o que acontecer primeiro 
4. Check “Y” Periódico Dois anos e múltiplos 
 
Relativamente a este sistema de armas a FAP não possui informação de 
disponibilidade operacional, na medida em que ainda não entrou em operação. Os dados 
existentes são aqueles fornecidos pelo fabricante EADS, CASA em informação constante 
do contracto de prestação de serviços logísticos associados de manutenção também 
designado por “Full in Service Support” – FISS, celebrado com o Estado Português. 
Em particular alerta-se, nomeadamente, para o teor da cláusula 8ª que garante que a 
disponibilidade anual da frota não será inferior a 80%. 
A disponibilidade a que o fabricante se obrigou, é da mesma ordem de grandeza 
do que sucede, pelo menos, relativamente a um outro operador. 
                                                 
8 Tópico de entrevista com o Sr. Cor. Pedro Palhares, Ex – Coordenador do Programa de Aquisição e 
Introdução do Sistema de Armas C-295M na Força Aérea Portuguesa. 
A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 
                                                                                                                                                                                                                13 
Segundo se apurou junto do Sr. Coronel Palhares, a ALA 35 do Ejercito del 
Aire Español tem atribuídas nove aeronaves, dispondo, em regra, de sete aeronaves 
prontas para voo (cerca de 80%). 
 
d. Os Recursos Humanos 
 
É de elementar bom senso avaliarmos a questão da disponibilidade de recursos 
humanos, quer ao nível de pilotos quer ao nível de técnicos de electrónica. 
O EMFA está a elaborar a revisão da Directiva N.º 5/83 que estabelece os módulos 
de recursos humanos das Esquadras de Voo e donde se retira o mais relevante para a nossa 
análise. Os quantitativos dos módulos passam a ser função do regime de esforço e são 
calculados com base na publicação NATO ACE FORCE STANDARDS (AFS) que 
estabelece, em princípio, 1,5 tripulações por aeronave. Actualmente estão colocados sete 
pilotos na Esquadra 504, menos dos que os nove estabelecidos na Directiva N.º 5/83. 
Quanto ao C-295M a Esquadra 502 deverá ter 36 pilotos. No entanto esta Esquadra tem 
passado por algumas dificuldades e em Agosto de 2008 estão previstos estarem colocados 
sete pilotos.9 Para além dos pilotos coloca-se a questão dos técnicos de electrónica que no 
caso do Falcon 50 teriam de ser reforçados, pois actualmente estão colocados apenas dois 
sargentos (um sargento chefe e um sargento ajudante). O C-295M não tem problemas de 
falta de técnicos. 
A formação é fundamental quando falamos de recursos humanos, por isso é 
importante falarmos da Qualidade na medida em que com a 4ª edição do DOC. 8071 da 
ICAO torna-se fundamental a implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade em 
qualquer entidade fornecedora de serviços de calibração (Doc.8071, ICAO: 1-5). 
Num estudo profundo sobre a função Qualidade na FAP, apurou-se que “A 
preocupação com a obtenção da qualidade não é nova na Força Aérea. Tendo nascido 
com a manutenção de sistemas de armas, através das Secções de Controlo de Qualidade 
dos extintos Grupos de Material, recebeu novo impulso com a criação, nas Direcções 
Técnicas, de Gabinetes de Garantia da Qualidade. 
Ainda assim, o conceito encontrou fortes resistências que, não impediram várias 
tentativas de aproximação às normas internacionais para sistemas de gestão da qualidade 
e fizeram nascer a esperança de, apesar de tudo, se estar no bom caminho, partilhando a 
                                                 
9 Tópico de entrevista com o Cor. Pedro Palhares. 
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caminhada em direcção à gestão da qualidade total.” (A. Barros, Gestão da Qualidade na 
Força Aérea, 2000:1-2). 
No entanto a função Qualidade apresenta, na FAP, várias lacunas, tanto ao nível da 
ausência da definição de uma política, como dos objectivos da Qualidade a médio e a 
longo prazo10 quer ao nível da sensibilização/motivação das pessoas para a Qualidade.11 
Hoje em dia é esperado que uma entidade que forneça serviços de inspecção em 
voo de rádio ajudas o faça de acordo com regras e orientações internacionais. A título de 
exemplo o Internacional Committee  for Airspace Standards and Calibration produziu um 
documento que estabelece orientações para uma entidade fornecedora destes serviços.12 
Para si, e apenas para si, não será necessário que a Força Aérea estabeleça uma 
estrutura deste calibre, no entanto se optar por estabelecer contactos com a NAV – 
Portugal a fim de fornecer estes serviços terá de repensar a estrutura anteriormente em 
vigor. 
 
e. A Análise de Investimentos 
 
Qualquer análise de investimento baseia-se em critérios. Os critérios de avaliação 
de projectos são indicadores de rendibilidade dos projectos que servem de suporte à 
tomada de decisão de implementar ou não implementar o projecto (Carlos Barros, 1994: 
85). 
Considera-se relevante no âmbito deste estudo realizar uma análise financeira numa 
perspectiva comercial usando vários critérios de avaliação. Essencial para o entendimento 
dos critérios é entender, primeiro, o conceito de cash-flow, definido nos termos da página 
3. 
 
1) O Período de recuperação (Payback) 
 
Este critério atende apenas ao período de tempo que o projecto leva a recuperar o 
capital investido. Qualquer projecto de investimento de início tem um período de despesas 
líquidas (em investimento) a que se segue um período de receitas líquidas, entendido como 
o momento a partir do qual as receitas globais recuperam o capital investido. O período de 
                                                 
10 Tópico de entrevista com o Sr. Cor Gonçalo – Ex – Chefe do GQE. 
11 Tópico de entrevista com o Sr. Cor Alface – Ex – Chefe da área da Qualidade do GQE. 
12 Em Anexo I apresenta-se o organograma típico duma organização deste cariz. 
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tempo necessário para as receitas recuperarem o capital investido chama-se de 
Payback.(Adaptado de C. Barros, 1994: 87). 
 
2) O Valor Líquido Actual, VLA 
 
Quando se adquire um determinado bem (investimento) que em vez de consumo 
imediato se destina a produzir um determinado valor no futuro (renda) procurar-se-á 
conhecer esse valor, é, este o objectivo do investidor (neste caso a FAP), que poderemos 
definir como a análise se os activos reais valem mais do que o seu custo. O Valor Líquido 
Actual diz-nos portanto qual o valor, no momento presente, de um proveito ou custo futuro 
(Adaptado de C. Barros, 1994: 51). 
Contudo para podermos utilizar estes critérios é necessário definir um conjunto de 
premissas, tais como o período de vida do projecto e os custos existentes durante a vida do 
projecto. Um desses custos, e o mais relevante para calcular os cash-flows durante a vida 
útil do projecto, é o custo da hora de voo (CHV). A Força Aérea tem em vigor a Directiva 
N.º 02/04 que estabelece as regras de cálculo do custo da hora de voo. Este cálculo varia de 
acordo com a seguinte formula: 
 
CHV=(POL+MCU+RDE+RMA+RRA+MIU+IEX+POR+PMR)/NHV em que, 
POL – custo de combustíveis e lubrificantes; 
MCU – custo do material de consumo da(s) unidade(s); 
RDE – custo das reparações no âmbito da DE; 
RMA – custo das reparações no âmbito da DMA; 
RRA – custo das reparações no âmbito da RA; 
MIU – custo da amortização do material de inventário da unidade; 
IEX – custo da amortização das inspecções realizadas por entidades exteriores à 
FAP; 
POR – custo das remunerações do pessoal operacional; 
PMR – custo das remunerações do pessoal de manutenção; 
NHV – número de horas de voo. 
Como está explícito na Directiva N.º2/04, os factores de custo mencionados são 
incrementados de acordo com os encargos respectivos, com uma periodicidade mensal. 
 Dito isto é perfeitamente claro perceber as flutuações do preço da hora de voo ao 
longo dos anos. É importante, no entanto, salientar que apesar das responsabilidades 
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atribuídas às diferentes entidades da FAP que contribuem para o cálculo do custo da hora 
de voo foram identificadas várias fragilidades do CACHV no sistema anterior ao SIG 
(Sistema Integrado de Gestão). Por exemplo, “...nas Esquadras de Voo que tinham mais do 
que um tipo de aeronave atribuída, não era possível separar quais os custos a imputar a 
cada aeronave. Eram exemplo disso, o Falcon 20 e o Falcon 50 da Esquadra 504, assim 
como o Aviocar e o Puma da Esquadra 711 nos Açores.” (Adaptado de Relatório de 
Tirocínio da TEN/ADMAER Filipa Carvalho: 11). 
Actualmente, e com a entrada em operação do SIG, a FAP encontra-se num período 
em que ainda não pode utilizar o SIG para calcular o CHV por diversas razões, da qual se 
destaca o facto de o módulo de Pessoal ainda não ter sido implementado no SIG. 
Pese embora as dificuldades em possuir um indicador credível é absolutamente 
necessário encontrar um valor análogo: nesse sentido, definiu-se o preço e não um custo da 
hora de voo dos sistemas de armas como o valor de referência. Para o ano de 2007, o preço 
da hora de voo aprovado pelo General CEMFA para o sistema de armas Falcon 50 foi de 
3.842 €, como podemos observar na Nota N.º 11373 do EMFA/4ª Divisão, de 23 de Abril 
de 2007.13 
Contudo, para entidades públicas, é utilizado um valor diferente que não incorpora 
os custos com o vencimento do pessoal, sendo assim de 2.689 €. Não obstante ser muito 
importante entender qual a racional que sustenta o CHV – até porque será utilizada para 
calcular a previsão do PHV do C-295M – serão os valores dos preços da hora de voo que 
utilizaremos para a análise financeira do Falcon 50. 
Nesta área do conhecimento, o ciclo tecnológico é de quinze anos no máximo. Esta 
afirmação é fruto da experiência prévia da FAP. Vamos seguidamente analisar as várias 
opções a fim de dar resposta à questão derivada “Dentro da FAP qual a plataforma 
aeronáutica mais adequada (em termos técnicos e financeiros) para cumprir a missão, 
Falcon 50 ou C-295M?” 
(1) A plataforma aeronáutica Falcon 50 
Assim comecemos a análise com um critério simples, o período de recuperação, 
vulgo Payback time. 
Despesas – Capital inicial a investir 
                                                 
13  Ver Anexo J. 
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Tabela 3 – Resumo do investimento inicial em Falcon 50 
 
Item Preço (Euros) 
Aquisição do sistema de calibração básico  2.100.000 
Aquisição de spares (95%) 107.000 
Formação e treino operacional 102.000 
Instalação TBD 
Documentação técnica 48.000 
Opções várias14 255.000 
Subsistema de análise de interferências 147.000 
Sistema de posicionamento com câmera 410.000 
Equipamento de teste para calibração/manutenção 147.000 
Certificação ISO 9001:2000 do sector de calibração15 5.520 
Total sem opções 3.066.520 
Total com opções 3.321.520 
 
É considerado o valor com e sem opções na medida em que se entende que os 
requisitos definidos em 2004, poderão necessitar de uma revisão. Aquisição do 
equipamento de calibração e demais material de apoio, cerca de 3.066.520€ (três milhões 
e sessenta e seis mil quinhentos e vinte euros). 
Estabelecido o investimento inicial para a solução Falcon 50, identifiquemos agora 
os custos e os proveitos provenientes do exercício da operação. 
Manutenção preventiva da consola de calibração – Valor de 66.000 € por ano, a 
partir do final da garantia, isto é, a partir do terceiro ano. 
Formação contínua – está identificado um simpósio internacional sobre inspecção 
em voo de ajudas à navegação, patrocinado pelo ICASC, de carácter bianual, e que 
funciona como fórum para apresentação de estudos e trabalhos sobre esta área do 
conhecimento. Este simpósio reúne fabricantes de sistemas, prestadores de serviços e 
clientes. A fim de nos mantermos actualizados, é fundamental estar presente neste fórum 
para adquirir conhecimento. Estima-se esta formação bianual em 5.000 €/ pessoa 
(incluindo todos os gastos desde inscrição, hotel, ajudas de custo, passagem aérea, etc.). 
Proveitos do exercício 
                                                 
14 Ver proposta em Anexo K. 
15 Em Anexo L proposta da APCER – Associação Portuguesa de Certificação. 
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Informação previsional sobre as horas a voar. Considera-se que a FAP necessitará 
de uma média de 130 horas de voo nos próximos anos. Deve ainda ser considerado que a 
NAV Portugal, EP solicitará 200 horas de voo. Desta forma temos que16: 
PHV Falcon 50 calibração. = PHV Falcon 50 base + CHV específico da calibração 
PHV Falcon 50 calibração = 3.842+ 822 ≥ 4.670  € ou para o preço cobrado a 
entidades públicas, CHV Falcon 50 calibração = 2.689+ 822 ≥ 3.511 € 
 
Para a NAV – Portugal, EP 
Proveitos anuais: (200*3.511 €)= 702.200 €, preço cobrado a Entidade Pública; 
 ou  
(200*4.670 €) = 934.000 € (Preço de Custo) 
Custos anuais: (200*4.670) = 934.000 €. 
 
Para a FAP: 
Custos anuais: (130*4.670) = 607.100 € 
Poupança relativa à dispensa de aquisição de serviços VCAN a entidade externa: 
400.000 €17 
Como podemos constatar, se escolhermos a plataforma aérea Falcon 50 o 
investimento não é recuperável na medida em que o PHV do Falcon 50 é superior ao valor 
cobrado à NAV-EP (entidade pública). Por outro lado o PHV em Falcon 50 é mais caro do 
que os valores apresentados por entidade externa ao longo dos últimos quatro anos. A 
diferença entre os proveitos e custos realizadas para produzir as horas de voo de calibração 
necessárias é negativa no montante de 438.900 € ao ano18. 
 
Outro critério, do valor líquido actual VLA, é favorecido por grande parte dos 










                                                 
16 Cálculo do PHV do Falcon 50 de calibração em Anexo M 
17 Os 400.000 € que aqui se referem é o valor orçamentado em 2008, na informação N.º 7165/DE/08 do 
CLAFA/DE, de 28FEV08. 
18 Em Anexo N podemos ver a análise para o payback no Falcon 50. 
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Temos portanto que o VLA representa o somatório de todos os cash – flows 
líquidos actualizados. Um projecto é rentável quando o valor líquido actual é positivo para 










Em que R representa as receitas, D as despesas do exercício da actividade e I (o 
investimento inicial). O i representa um factor de actualização que se considerou ser o da 
inflação (2,1 %). Em Anexo O está o cálculo do VLA para Falcon 50. 
 
(2) A plataforma aeronáutica C-295M 
Concretizando a análise financeira para este sistema de armas temos: 
Despesas – Capital inicial a investir19 
 
Aquisição e instalação em aeronave C-295M da consola de calibração rondam os 
cinco milhões de euros (5.093.241 €) divididos nas seguintes parcelas: 
 
Tabela 4 – Investimento inicial para capacitar o C-295M em inspecção em voo às rádio ajudas 
 
Item Preço (Euros) 
Custos de desenvolvimento do projecto 1.205.992 
Provisões para a aeronave 760.435 
Consola da Aerodata  2.536.501 
Documentação técnica 133.508 
Treino 95.101 
Sobresselentes 288.040 
Equipamento de terra 68.144 
Certificação ISO 9001:2000 do sector de calibração 5.520 
Total sem opções 5.093.241 
 
Estabelecido o investimento inicial para a plataforma C-295M, identifiquemos 
agora os custos e os proveitos provenientes do exercício da operação. 
Formação contínua – A formação contínua neste campo do saber é independente da 
aeronave escolhida para receber a consola de calibração pelo que os valores encontrados 
                                                 
19 Ver Anexo P 
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são os mesmos que para a plataforma Falcon 50, i.e., 5.000 € por pessoa, de dois em dois 
anos. 
No respeitante ao preço da hora de voo, temos de realizar uma estimativa com base 
nos dados que possuímos, na medida em que o sistema de armas ainda não entrou em 
operação na FAP, estando a decorrer durante este ano os testes de aceitação das 
aeronaves, nas instalações do fabricante EADS, CASA em San Pablo Sevilha, Espanha. 
Para estimar o PHV do C-295M procedeu-se a uma investigação utilizando trabalho 
de campo, nomeadamente uma entrevista ao Ex – Coordenador do Programa, bem como 
contactos pessoais no CLAFA/DA e EMFA DIV Recursos.20 
Proveitos anuais oriundos da NAV: (200*4.596 €)= 919.200 € (Preço de Custo) 
Custos anuais com NAV: (200*4.596)= 919.200€ 
Custos com a FAP: (130*4.596) = 597.480 € 
Poupança relativa à dispensa de aquisição de serviços VCAN a entidade externa: 
400.000 21€. 
Apresenta-se em Anexo R, a tabela com a análise para o Payback do C-295M e em 
Anexo S a análise para o VLA do C-295M. 
Feita esta análise técnica e financeira dos dois tipos de aeronaves é necessário 
responder à pergunta derivada “Dentro da FAP qual a plataforma aeronáutica mais 
adequada (em termos técnicos e financeiros) para cumprir a missão, Falcon 50 ou C-
295M?”. 
Considerando que os PHV de calibração dos dois sistemas de armas são 
semelhantes, 4.670 € para o Falcon 50 e 4.596 para o C-295M, torna-se mais relevante 
analisar a disponibilidade operacional, os recursos humanos disponíveis, e o restante tempo 
de vida útil das aeronaves. 
Em termos de disponibilidade o C-295M é claramente vencedor (80% contra os 
40% do Falcon 50), sendo ainda uma agravante o facto do planeamento das missões do 
Falcon 50 ser mais complicado em face do seu carácter muitas vezes inopinado e urgente. 
No que concerne ao tempo de vida útil das aeronaves, o C-295M dispõe de 30 anos 
enquanto o Falcon 50 tem mais 10 anos de vida, antes dos custos com a sua manutenção 
dispararem fruto de avarias que são consequência do tempo de vida. 
                                                 
20 Cálculo do PHV do C-295M de calibração em Anexo Q. 
21 Os 400.000 € que aqui se referem é o valor orçamentado em 2008, na informação N.º 7165/DE/08 do 
CLAFA/DE, de 28FEV08. 
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Considerando ainda os recursos humanos, ambas as Esquadras sofrem de carência 
de pilotos, salientando-se que no caso do Falcon 50 há também carência de técnicos de 
electrónica. 
Em face do mencionado anteriormente, a resposta à questão derivada é sem dúvida: 
o C-295M.  
Está também absolutamente claro que a FAP não consegue concorrer em termos de 
preço da hora de voo com as empresas civis que têm vindo a prestar este serviço em 
Portugal, pós 2004. 
Caso readquira esta capacidade e pretenda fornecer os serviços à NAV – Portugal, 
EP, a prestação de serviços deverá ser feita ao abrigo de um protocolo, tal como o foi no 
passado. Ainda assim, é opinião do autor que a fim de evitar questões do foro legal (Lei da 
Concorrência)22, a FAP deverá prestar estes serviços sem para tal receber qualquer quantia, 
uma vez que é uma missão específica da Força Aérea que lhe está atribuída nas MIFAS, 
definidas em CSDN, em 21 de Outubro de 2004. 
Deve ainda referir-se que o INAC estabeleceu um conjunto de requisitos para 
“Aprovação de Organizações de Calibração em Voo de Ajudas Rádio à Navegação Aérea” 
expressos no documento (Doc. INAC-INAV 00, Edition 1, MAR2006) baseado no 
CAP.67023. Face à publicação deste Regulamento, considera-se que um protocolo 
semelhante ao assinado no passado poderá não ser suficiente para a certificação da FAP 
como entidade fornecedora de serviços de calibração a terceiros. 
 
3. O Outsourcing 
 
Desde 2004 que a FAP se viu confrontada com a necessidade de recorrer aos 
serviços de calibração de rádio ajudas por parte de entidade externa à organização. Esta 
nova realidade tem sido caracterizada por aspectos positivos e também por algumas 
limitações. No entanto é de elementar bom senso reflectirmos sobre os aspectos de maior 
relevância, quer em termos de vantagens quer em termos de desvantagens, com o objectivo 
de avaliar se esta modalidade convém aos interesses da FAP. Abordaremos ainda neste 
contexto as decisões de outros países e outras Forças Aéreas de igual e maior dimensão. 
Iniciemos o estudo do Outsourcing destes serviços com a opinião de um membro 
da indústria expressa em 2002 durante um simpósio internacional em Roma. 
                                                 
22 Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho. 
23 Air Traffic Services Safety Requirements, Civil Aviation Authority UK. 
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Na sua apresentação o autor caracteriza a inspecção em voo de ajudas rádio como 
“tarefa essencial, de elevado custo, mas ainda assim, uma tarefa não operacional”. 
(Adaptado de “Proceedings of the 12th Internacional Flight Inspection Symposium”, 2002: 
293), sendo deste modo uma das tarefas que, pós queda do muro de Berlim e consequente 
desinvestimento nos orçamentos militares, as forças militares em geral e no Reino Unido 
em particular foram transferindo para a iniciativa empresarial privada. As principais 
vantagens que as empresas que fornecem os serviços publicitam para si próprios são em 
três áreas distintas: 
- Financeira: segundo estas empresas as Forças Aéreas ao contratar os seus 
serviços poupam imediatamente em pessoal, treino contínuo, manutenção, depreciação 
do material. Todos estes custos são transferidos para o prestador de serviços. 
- Operacional: O facto de utilizarem equipamento moderno com updates 
frequentes, permite-lhes poupar em tempo de calibração. 
- Administrativa: Harmonização dos procedimentos civis/militares. 
Por outro lado, estas empresas por razões concorrenciais possuem todas 
certificação ISO 9001:2000, estando ao seu serviço profissionais com muita 
experiência, muitos deles ex- militares, que já faziam estas tarefas. 
Outra perspectiva apresentam, os mais cépticos em aceitar o Outsourcing como 
uma modalidade de carácter mais permanente e apresentam razões pertinentes. As 
principais razões apresentadas são: 
• Afirmam que pelo facto de não existirem empresas portuguesas a realizar 
estas tarefas, as viagens do exterior encarecem muito os preços praticados 
pelas empresas estrangeiras; 
• Que existe perda de flexibilidade por parte de quem necessita dos serviços; 
• Que os tempos de resposta em situações de necessidade inopinada são 
inaceitáveis; 
A experiência recente (2004-2008) mostra que as principais dificuldades se 
prendem com a satisfação de solicitações inopinadas. Sobre esta questão existiram 
momentos em que a empresa contratada pela FAP teve dificuldades em lidar com situações 
de falha de material (Consola de calibração) ou impossibilidade física de um membro da 
tripulação ou ainda manutenção não prevista das ajudas. 
Para o ano de 2008, a FAP estima ser necessário despender um valor total de 
356.700,00 € em serviços VCAN, correspondentes a 123 horas de voo ao preço unitário de 
2.900,00 € por hora. 
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O valor acrescido face ao valor contratado em 2007 (2.750 €) representa um 
aumento de  cinco e meio por cento (5,5 %). 
Este aumento é bastante significativo e a continuar a crescer a este ritmo torna-se 
ainda mais relevante a necessidade de, enquanto a FAP não voltar a possuir esta 
capacidade, realizar um Concurso Público e respectivo contracto com duração plurianual, 
por exemplo 5 anos, na medida em que se consegue negociar melhores preços. 
Em termos de considerações finais não pode deixar de ficar aqui reflectido que foi 
feita uma entrevista ao Capitão Iván Otero do Ejercito del Aire Español, responsável pela 
inspecção em voo daquela organização militar e que ficou perfeitamente claro que são de 
uma dimensão totalmente diferente da realidade portuguesa. Sinteticamente podemos 
afirmar que executam cinco vezes mais horas que a FAP. Espanha possui muitíssimas mais 
ajudas que requerem entre 6.500 e 7.000 horas de voo por ano. É perfeitamente claro que 
não devemos equiparar as nossas decisões às de Espanha. Por outro lado países da nossa 
dimensão como a Bélgica, a Holanda e a Irlanda adoptaram o Outsourcing como 
modalidade de acção para suprir as respectivas necessidades. 
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CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 
 
Com o presente estudo procurou dar-se resposta clara a um conjunto de questões 
que gravitam em torno da capacidade de inspecção em voo de ajudas rádio e radares na 
FAP, nomeadamente qual a plataforma mais adequada e mais económica. Por ser um 
assunto com algumas dimensões de análise sobejamente mencionadas durante o corpo do 
estudo, existiu a necessidade de limitar a profundidade de alguns temas. Contudo não 
ficaram por aludir aqueles aspectos considerados fundamentais, para que se possa 
contribuir de forma positiva para uma tomada de decisão sobre esta temática. Em jeito de 
síntese podemos afirmar que: 
- A FAP possuidora da capacidade para inspeccionar a infra-estrutura aeronáutica 
nacional entre 1985 e 2004, perdeu-a por razões de obsolescência do equipamento que 
operava. Porém esta missão continua a ser responsabilidade atribuída à Força Aérea 
conforme consta nas MIFA N.º4  aprovadas em Conselho Superior de Defesa Nacional, de 
21 de Outubro de 2004. 
- Ao longo dos anos, foram efectuadas diversas diligências pela FAP para que o 
equipamento de calibração pudesse ser substituído em tempo oportuno. Contudo, tal nunca 
se veio a verificar por razões de ordem eminentemente financeira, não obstante os diversos 
alertas feitos a quem de direito. 
- É uma obrigação do Estado português manter a infra-estrutura aeronáutica a 
funcionar em segurança, dentro dos padrões internacionalmente estabelecidos. As 
necessidades deste tipo de serviços não são constantes ao longo do tempo, dependendo 
essencialmente da renovação do conjunto de ajudas à navegação e da criação/publicação de 
novos procedimentos de aproximação por instrumentos. Contudo nos últimos anos tem 
vindo a verificar-se um aumento significativo deste tipo de serviços. Em face da 
informação recolhida durante a investigação, quer na área militar quer na área civil, a 
tendência de aumento das horas de voo vai ser ligeiramente reforçada. 
- Estes serviços representam gastos avultados para a organização, tendo o seu valor 
vindo a aumentar ao longo dos anos, sendo ainda espectável que os gastos com estes 
serviços continuem a aumentar em face do aumento previsível do número de horas de 
calibração. 
- Em termos de meios e recursos, podemos afirmar que durante o período de tempo 
em que a FAP cumpriu esta missão (1985 a 2004) existiram dificuldades de ordem vária, 
das quais sobressaem a falta de uma política de formação técnica contínua e uma gestão do 
A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 
                                                                                                                                                                                                                25 
equipamento de teste associado à Consola de calibração que por vezes teve impacto no 
normal planeamento das missões. Contudo, o alto profissionalismo e o espírito de corpo da 
Esquadra 504 associado a uma gestão de pessoal cuidadosa (50% do pessoal entrevistado 
esteve colocado em funções na Secção de VCAN durante mais de 10 anos, algo pouco 
usual para os padrões da FAP) permitiu ultrapassar as dificuldades, como é aliás apanágio 
da Força Aérea. 
- A formação contínua é nesta como em qualquer área tecnológica muitíssimo 
importante e não foi devidamente acautelada ao longo destes quase vintes anos (1985-
2004). 
- Em termos de disponibilidade de meios humanos, podemos afirmar que, à data 
deste estudo, nenhuma Esquadra de Voo das consideradas (Esquadra 504 e Esquadra 502) 
possui os pilotos estabelecidos no seu quadro orgânico, baseado na  publicação NATO 
ACE FORCE STANDARDS. Mais importa realçar, que no caso do sistema de armas C-
295M, a situação é particularmente severa, na medida em que dos 36 pilotos previstos na 
Directiva N.º 5/83 referente a “Módulos de Pessoal para Operação e Manutenção” está 
previsto que em Agosto de 2008 estejam colocados na Esquadra 502, sete pilotos. 
- No que concerne aos aspectos da função Qualidade, será necessário que a 
organização faça um forte investimento nesta área, nomeadamente na sensibilização das 
chefias, condição necessária para a definição de uma política e estabelecimento de 
objectivos para a Qualidade a médio e a longo prazo. Será também necessário certificar um 
futuro Sector de VCAN na norma NP EN ISO 9001:2000, a fim de podermos garantir, 
como as demais entidades, a qualidade do nosso desempenho e dos serviços prestados. 
- Sabemos que não existem soluções perfeitas, contudo ficou claramente 
esclarecido que em termos técnicos de instalação e posterior operação a plataforma Falcon 
50 apresenta desvantagens ao nível da missão que realiza (Transporte de Altas 
Individualidades) com a consequente dificuldade na coordenação das missões de 
calibração. Existe também o aspecto muito relevante de ser um sistema de armas a entrar 
numa fase da sua vida útil em que se prevê um aumento do número de avarias com 
consequências na disponibilidade operacional e nos custos da hora de voo. Deve ainda 
referir-se que, em disponibilidade operacional o C-295M tem também vantagem, em face 
das obrigações assumidas contratualmente pelo fabricante (80% de disponibilidade) que 
será também o fornecedor do FISS. 
- A instalação dos equipamentos de aviónica é menos problemática no C-295M, 
basicamente pelo facto de existir mais espaço físico. Este factor é também determinante 
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para o sucesso duma tarefa complexa em termos técnicos, que é a instalação de mais de 
uma dezena de antenas que fornecerão os sinais  aos receptores da Consola. 
- Recuperar a capacidade é oneroso, não só pelo elevado investimento inicial mas 
também porque os actuais sistemas de armas disponíveis para instalar o equipamento, têm 
preços de hora de voo acima dos 4.500 €. Na dimensão financeira, as soluções apresentam-
se muito equiparadas. Contudo, considera-se que o Falcon 50 poderá apresentar custos de 
manutenção muito elevados dentro de dez anos, podendo toda a análise financeira cair por 
terra em face desta probabilidade. Ainda em termos financeiros podemos afirmar que 
qualquer das plataformas estudadas não é uma boa opção, na medida que não gera fluxos 
financeiros positivos. 
- Na realidade, quando comparadas com o Outsourcing por cada ano que passa, a 
FAP acumularia prejuízo. Das duas soluções o Falcon 50 é ligeiramente mais caro na 
sustentação (Preço da Hora de Voo) do que o C-295M, contudo o investimento inicial na 
aquisição e instalação da aviónica é superior no C-295M. Factor decisivo para responder à 
pergunta “Qual a melhor plataforma na FAP” é o tempo de vida útil dos sistemas de armas: 
menos de dez anos no Falcon 50 e 30 anos no caso do C-295M. Deve ainda ser 
considerado como relevante o facto da disponibilidade operacional do Falcon 50 ter vindo 
a diminuir substancialmente nos últimos cinco anos. 
- O Outsourcing apresenta-se como a solução francamente mais económica, face 
aos números dos últimos anos, procurando também colmatar falhas no tempo de resposta a 
solicitações inopinadas. As empresas que concorreram ao Concurso Público lançado pela 
FAP em 2007, dão plenas garantias da qualidade e prontidão dos seus serviços. Não deve 
no entanto ser descurado a possibilidade de aumentos significativos no preço da hora de 
voo por parte destas empresas. Deve portanto procurar celebrar-se contractos de média 
duração, a fim de minimizar tentações legítimas de qualquer empresa comercial. 
Em suma, podemos dizer que existem os grandes países onde esta capacidade está 
no sector privado, nomeadamente o Reino Unido. Depois existe um conjunto mais largo de 
países onde são as autoridades nacionais de aviação civil ou empresas sob o seu controle 
que desempenham este tipo de missão, de que se dão exemplos a França, a Noruega, a 
Itália. Outros ainda, que, utilizam as Forças Aéreas para a realização desta missão, donde 
se destaca a Espanha, mas que tem vindo a perder espaço para a iniciativa privada 
estrangeira. 
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Por fim temos os países de pequena e média dimensão que contratam estes serviços 
em Outsourcing. Podemos referir que alguns desses países são a Bélgica, a Holanda, a 
Irlanda, etc. 
Em resposta à questão central deste estudo, e à hipótese formulada, podemos 
afirmar que não é aconselhável, em termos financeiros, a FAP realizar esta missão, 
devendo neste contexto ser revista esta premissa, na medida em que não é uma capacidade 
inequivocamente militar. Se for considerado, que não é uma área estratégica para o país 
poderá optar-se definitivamente por contratar este tipo de serviços na modalidade de 
Outsourcing. É esta a recomendação deste estudo. 
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ANEXO A – (Protocolo entre a FAP e o INAC relativo aos princípios a observar 
quanto à verificação em voo, calibração e certificação de ajudas rádio 
à navegação aérea e de sistemas de radar nacionais, celebrado em 
2002.) 
ANEXO B – (Circular Técnica N.º1/DE/05 do CLAFA/DE) 
ANEXO C – (Infra-estrutura Aeronáutica de Portugal) 
ANEXO D – (Evolução das HV entre 1996 e 2007) 
ANEXO E – (Previsão da evolução das HV VCAN no médio prazo) 
ANEXO F – (Principais requisitos para uma aeronave de inspecção em voo de 
rádio ajudas e radares). 
ANEXO G – (“Curva da Banheira” dos sistemas electrónicos.) 
ANEXO H – (Conceito de manutenção do C-295M) 
ANEXO I – (Modelo organizacional de uma empresa fornecedora de serviços de 
inspecção em voo de ajudas rádio e radares (ICASC)). 
ANEXO J – (Nota N.º 11373, do EMFA/ 4ª Divisão, datada de 23ABR07 – Preço 
da hora de voo dos Sistemas de Armas da FAP para 2007.) 
ANEXO K – (Proposta da NSM para o fornecimento e instalação de uma consola 
de calibração de ajudas rádio e radares UNIFIS- 3000 numa aeronave 
C-295M ou Falcon  50). 
ANEXO L – (Proposta da APCER para Certificação do Sistema de Gestão da 
Qualidade de um Sector de Inspecção em Voo de Ajudas Rádio e 
Radar da FAP, na norma NP EN ISO 9001:2000). 
ANEXO M – CÁLCULO DO PHV do Falcon 50 quando equipado com uma 
Consola de Verificação e Calibração de Rádio Ajudas e Radares 
ANEXO N – (Análise Financeira para o Falcon 50- Payback). 
ANEXO O – (Análise Financeira para o Falcon 50- VLA). 
ANEXO P – (Proposta da EADS-CASA para o fornecimento e instalação de uma 
consola de calibração de ajudas rádio e radares numa aeronave C-
295M). 
ANEXO Q – CÁLCULO DO PHV do C-295M quando equipado com uma Consola 
de Verificação e Calibração de Rádio Ajudas e Radares. 
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ANEXO R – (Análise financeira para o C-295M- Payback). 
ANEXO S – (Análise Financeira para o Falcon 50- VLA). 
ANEXO T – Entrevistas Realizadas. 
ANEXO U – Questionário aos Operadores de Consola. 
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(Protocolo entre a FAP e o INAC relativo aos princípios a observar quanto à Verificação 
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(Circular Técnica 01/DE/05 do CLAFA/DE, de 17 de Março de 2005- 
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Tabela 5 – Lista de ajudas rádio à navegação civis e localização geográfica. 
Fonte: AIP de Portugal. 
 
Station name  Facility  ID  
ARRABIDA DME  DME  ARR  
ARRUDA  NDB  LAR  
BEJA  VORTAC  BEJ  
BRAGANCA  L  BRG  
CAPARICA  NDB  CP  
CASCAIS  DVOR/DME  CAS  
CASCAIS  L  CA  
COIMBRA  L  CB  
COVILHA  L  COV  
ESPICHEL  DVORTAC  ESP  
FARO  DME  IIF  
FARO  DVOR/DME  VFA  
FARO  NDB  FAR  
FARO  LLZ 28  IIF  
FARO  GP 28   
FATIMA  DVOR/DME  FTM  
FLORES  DVOR/DME  FRS  
FLORES  L  SC  
FLORES  NDB  FLO  
FUNCHAL  DVOR/DME  FUN  
FUNCHAL  NDB  MAD  
GRACIOSA  L  GC  
HORTA  DVORTAC  VFL  
HORTA  L  HT  
HORTA  NDB  FIL  
LAJES  TACAN  TRM  
LAJES  TACAN  LAJ  
LAJES  VOR  LM  
LAJES  NDB  GP  
LAJES  LLZ 15  DK  
LAJES  LLZ 33  OZ  
LAJES  GP 15   
LAJES  GP 33   
LISBOA  DVOR/DME  LIS  
LISBOA  L  LO  
LISBOA  LLZ 03  ILI  
LISBOA  DME  ILI  
LISBOA  LLZ 21  ILB  
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LISBOA  DME  ILB  
LISBOA  GP 03   
LISBOA  GP 21   
MONTE REAL  NDB  MTL  
NISA  DVORTAC  NSA  
PICO  L  PI  
PONTA DELGADA  LLZ/DME  NL  
PONTA DELGADA  DVORTAC  VMG  
PONTA DELGADA  L  PD  
PONTA DELGADA  NDB  MGL  
PONTA DELGADA  LLZ 30  NL  
PONTA DELGADA  GP 30   
PORTO  LLZ/DME  PR  
PORTO  DVOR/DME  PRT  
PORTO  L  PG  
PORTO  NDB  POR  
PORTO  LLZ 17  PR  
PORTO  GP 17   
PORTO SANTO  DVOR/DME  SNT  
PORTO SANTO  NDB  PST  
SAGRES  DVOR/DME  SGR  
SANTA MARIA  VOR/DME  VSM  
SANTA MARIA  NDB  SMA  
SANTA MARIA  LLZ 18  MA  
SANTA MARIA  GP 18   
SINTRA  VORTAC  SRA  
VILA REAL  L  VR  
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Tabela 6 – Lista de ajudas rádio à navegação militares e localizações geográficas. 
 
Aeródromo de Manobra N.º1 em Ovar 
Ajuda Longitude Latitude 
GSlope 8° 38` 36, 93’’ W 40° 54` 27,39’’ N 
LLZ 8° 38` 49,66’’ W 40° 55` 45,23’’ N 
PAR 8° 38` 39,99’’ W 40° 54` 58,41’’ N 
Tacan 8° 38` 36,15’’ W 40° 53` 13,51’’ N 
Base Aérea N.º 6 em Montijo 
Ajuda Longitude Latitude 
GSlope 9° 1` 25,87’’ W 38° 42` 25,12’’ N 
LLZ 9° 2` 25,60’’ W 38° 42` 15,09’’ N 
PAR 9° 0` 52,93’’ W 38° 42` 42,17’’ N 
Tacan 9° 2` 0,77’’ W 38° 42` 31,62’’ N 
NDB 9° 2` 35,56’’ W 38° 42` 34,83’’ N 
Destacamento da Força Aérea em Porto Santo 
Ajuda Longitude Latitude 
PAR 16° 20` 55,11’’ W 33° 4` 22,83’’ N 
Tacan 16° 21` 56,33’’ W 33° 4` 31,35’’ N 
Base Aérea N.º 1 em Sintra 
BA 1Ajuda Longitude Latitude 
Tacan 9° 20` 24,25’’ W 38° 49` 44,61’’ N 
NDB 9° 24` 7,52’’ W 38° 52` 51,28’’ N 
VOR 9° 20` 24,25’’ W 38° 49` 44,61’’ N 
Base Aérea N.º 5 em Monte Real 
BA5 Ajuda Longitude Latitude 
LLZN 8° 53` 12,07’’ W 39° 50` 44,73’’ N 
LLZS 8° 53` 16,16’’ W 39° 49` 1,47’’ N 
GSlopeN 8° 53` 7,83’’ W 39° 50` 24,38’’ N 
GSlopeS 8° 53` 10,36’’ W 39° 49` 20,33’’ N 
Tacan 8° 53` 24,09’’ W 39° 49` 57,41’’ N 
NDB 8° 53` 0,76’’ W 39° 54` 27,90’’ N 
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Base Aérea N.º 11 em Beja 
Ajuda Longitude Latitude 
PAR 7° 56` 3,96’’ W 38° 4` 36,15’’ N 
LLZ 7° 56` 5,79’’ W 38° 3` 34,24’’ N 
GSlope 7° 55` 57,64’’ W 38° 5` 29,78’’ N 
Tacan 7° 55` 36,07’’ W 38° 7` 42,32’’ N 
NDB 7° 55` 18,14’’ W 38° 9` 33,28’’ N 
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Tabela nº 7 – N.º de horas de voo de calibração – e validação de novos procedimentos de aproximação por 
instrumentos de Portugal entre 1996 e 2007. 
 
Horas de Calibração Voadas em Portugal 
Ano/Entidade prestadora do serviço 
FAP e NAV Portugal, EPE 







2003/(FAP) 15624 (200) 
------- FAP NAV Portugal, EPE 
2004/(Ent. Externa) 100 186*  
2005/(Ent. Externa) 93 320* 
2006 (Ent. Externa) 114 321* 
2007 (Ent. Externa) 135 140 
Média (1996-2007) 265 Horas/ano 
 
 
                                                 
24 No ano de 2003 a consola de calibração revelou os primeiros sinais de obsolescência e a NAV – EP foi 
obrigada a recorrer aos serviços de outra entidade por impossibilidade da FAP, daí que as 156 horas 
contabilizadas pela FAP não correspondam às horas efectivamente necessárias em 2003. No cálculo para a 
média utilizou-se o valor de 200 horas em 2003. 
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Tabela N.º 8 – Estimativa do aumento do número de horas de inspecções em voo, em Portugal, a médio prazo 
 
 
Tipo de Ajuda Tipo de inspecção e respectiva duração média 
  Commissioning (Horas)  Inspecção Periódica (horas)  Inspecção de rotina 
ILS (2) 6 3,5 1 
TACAN (1) 4 2 1 
VOR (1) 3 2 1 
DME(12) 1 1 0,5 
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(Principais requisitos para uma aeronave de inspecção em voo de rádio ajudas e radares, 
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1) Ser uma aeronave multimotor, com capacidade para voar em segurança em toda 
a extensão do perfil da missão, mesmo que só disponha de um motor operativo,  
2) Estar totalmente equipada para voo nocturno e voo por instrumentos; 
3) Ter uma tripulação constituída, no mínimo, por dois pilotos; 
4) Possuir capacidade de transporte de toda a tripulação (4 elementos), bem como 
de todo o equipamento electrónico de apoio à missão (Laser Tracker ou estação 
D-GPS); 
5) Ter alcance suficiente para completar uma missão normal sem reabastecimento; 
6) Ser estável em termos aerodinâmicos, para os valores de velocidade que 
caracterizam as  inspecções em voo; 
7) Apresentar níveis reduzidos de vibração e ruído; 
8) Apresentar níveis reduzidos de ruído electromagnético, para minimizar 
interferências com os sinais recebidos; 
9) Estar equipada com piloto automático; 
10) Possuir um sistema eléctrico estável, com suficiente capacidade para operar os 
sistemas electrónicos adicionais; 
11) Dispor de espaço para futuras modificações e instalação de novos equipamentos, 
para inspecção de outros tipos de ajudas, ou para melhoria do desempenho no 
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ANEXO G – Curva da banheira em sistemas electrónicos. 
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Gráfico n.º 3 – Curva da banheira em sistemas electrónicos. 
 
 




No gráfico n.º 3 podem-se distinguir três fases: 
1) mortalidade infantil: componentes fracos e mal fabricados; 
2) vida útil: taxa de falhas (defeitos) constante; 
3) envelhecimento: taxa de falhas crescente. 
Os componentes de hardware só apresentam taxa de defeitos constante durante um período 
de tempo chamado de vida útil. Esta fase é antecedida por uma fase com taxa de falhas 
decrescente chamada de mortalidade infantil, e precede a fase de envelhecimento 
caracterizada por uma taxa de defeitos crescente. (Adaptado de “Tolerância a falhas: 
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Organizacional (O) e Intermédio (I) Depot (D) 







“C” e “2Y” Checks 
(e múltiplos) 








Responsabilidades FAP FAP EADS – CASA EADS-CASA 
 
 
A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 



































A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 
                                                                                                                                                                                               I- 2 
ANEXO I 
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(Nota N.º 11373, do EMFA/ 4ª Divisão, datada de 23ABR07 – Preço da hora de voo dos 
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(Proposta Comercial da Norwegian Special Mission para fornecimento e instalação de uma 
consola de inspecção em voo (UNIFIS 3000) às rádio ajudas e radares numa aeronave 
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(Proposta da APCER para Certificação do Sistema de Gestão da Qualidade de um Sector de 
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ANEXO M – CÁLCULO DO PHV do Falcon 50 quando equipado com uma Consola de 
Verificação e Calibração de Rádio Ajudas e Radares 
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PHV Falcon 50 calibração. = PHV Falcon 50 base + CHV específico da calibração 
Em 2007 o PHV Falcon 50 (base) = 3.842 €25. 
 
CHV específico da calibração incorpora os seguintes factores de custo: 
• CAE – custo anual de amortização do equipamento; 
• CRE – custo de reparação de material específico; 
• CPE – custos com remunerações de pessoal operacional e de manutenção 
exclusiva para a calibração (MELECAS); 
• COE – custos de outros encargos (manutenção preventiva, upgrades, etc.) e é 
dado pela seguinte expressão: 
 
CHV específico da calibração = (CAE+ CRE+ CPE+ COE) / NHV calibração 
onde NHV calibração – Número de Horas de Voo de calibração. 
Não é minimamente correcto utilizar os valores específicos da calibração de um 
sistema analógico, com mais de 20 anos para prever o que possa ser o custo específico da 
calibração. Ainda assim importa referir que o CHV calibração será sempre superior ao valor 
aqui utilizado e que no mínimo, incorporando os factores já identificados, será de: 
CAE= (3.066.520) / (15) = 204.434 € 
CRE= desconhecido; 
CPE= 887+35= 922 € (Fonte: EMFA/Div Operações); 
COE= (66.000) = 200 € (Valor correspondente à manutenção preventiva) 
CHV específico da calibração = (204.434+922+66.000) /330= 822 €26 
 
PHV Falcon 50 calibração = PHV Falcon 50 base + custo específico da calibração 
CHV Falcon 50 calibração = 3.842+ 822 ≥ 4.670  ou para o preço cobrado a entidades 
públicas, CHV Falcon 50 calibração = 2.689+ 822 ≥ 3.511 € 
                                                 
25 Este valor foi aprovado por despacho do Gen. CEMFA exarado na Informação N.º 09085, Pº 44/07 de 
29MAR07 do EMFA/4ª DIV. 
26 Deve dizer-se que este valor corresponde a um valor mínimo, sem incorporar futuros upgrades. 
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Tabela n.º 10 – Análise do payback para Falcon 50 
 
Ano Cash-Flow - NAV Portugal  Cash – Flow FAP 







1 (231.800) 0 (207.100) 
2 (231.800) 0 (207.100) 
... ... ... ...  
15 (231.800) 0 (207.100) 
 
Nota: Os valores da tabela acima que se encontram entre parêntesis () são fluxos 
financeiros negativos, ou seja, as despesas são superiores às receitas. 
 Como é óbvio nesta situação o investimento inicial nunca é recuperado, pois a cada 
ano que passar a situação agrava-se ainda mais. 
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Tabela n.º 11 – Análise do VLA para Falcon 50 
 
Ano Cash-flow (€) 
Factor de actualização de 2,1% (taxa da 
inflação) 
Cash-flow actualizado (€) 
0  0,021 (3.066.520) 
1 (438.900) 0,021 (3.496.392) 
2 (438.900) 0,021 (3.953.913) 
3 (438.900) 0,021 (4.421.076) 
4 (438.900) 0,021 (4.897.985) 
5 (438.900) 0,021 (5.384.948) 
6 (438.900) 0,021 (5.882.116) 
7 (438.900) 0,021 (6.389.749) 
8 (438.900) 0,021 (6.908.053) 
9 (438.900) 0,021 (7.437.230) 
10 (438.900) 0,021 (7.977.481) 
11 (438.900) 0,021 (8.529.140) 
12 (438.900) 0,021 (9.092.337) 
13 (438.900) 0,021 (9.667.340) 
14 (438.900) 0,021 (10.254.497) 
15 (438.900) 0,021 (10.853.923) 
 
 
Nota: Os valores da tabela acima que se encontram entre parêntesis () são fluxos 
financeiros negativos, ou seja, as despesas são superiores às receitas. 
Com base neste critério que leva em linha de conta um factor de actualização dos valores 
(inflação – que foi considerada de 2,1% ao ano) no final dos 15 anos de vida útil a FAP 
teria tido um prejuízo de 10.853.923 € (dez milhões oitocentos e cinquenta e três mil 
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(Proposta Comercial da EADS-CASA para fornecimento e instalação de uma consola de 
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ANEXO Q – Cálculo do PHV do C-295M de calibração. 
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PHV C-295M calibração. = PHV C-295M (base) + custo específico da calibração 
PHV C-295M (base) = Custos ( MANUT+POL+POR+POM+MIU), onde: 
 
MANUT – Custos com a manutenção; (fonte: EADS-CASA); 
POL – Custos de combustíveis e lubrificantes; (fonte: EADS- CASA e CLAFA/DA); 
POR/POM – Custos das remunerações do pessoal operacional/manutenção; (fonte: 
EMFA/DIV. Operações – considerados valores iguais aos do C-212 Aviocar); 
MIU – Custo da amortização do material de inventário da unidade; (EMFA/ DIV de 
Recursos); 
 
O consumo de combustível do C-295M é de 600 kg por hora de voo. 
Segundo a Direcção de Abastecimento, o actual preço do litro de combustível para 
aeronave é de 0,63 €: 
MANUT= 971 € 
POL= 0,63×600= 378 € 
POR+POM= 768 € 
MIU = (4.500.000) / (3.600) = 1.250 € 
PHV C-295M (base) = (971+ 378+768+1.250) = 3.367 €; 
 
CHV específico da calibração incorpora os seguintes factores de custo: 
CAE – custo anual de amortização do equipamento (5.093.241/15) = 339.617 €; 
CRE – custo de reparação de material específico – desconhecido 
CPE – custos de pessoal – desconhecidos (ver Directiva N.º 02/04, do CEMFA); 
COE – custos de outros encargos (manutenção preventiva, upgrades e encargos com 
material consumível)> 66.000 € / ano 
e é dado pela seguinte expressão: 
CHV específico calibração = (CAE+ CRE+ CPE+ COE) / NHV calibração 
CHV específico calibração = (339.617+ 66.000) / 330 = 1.229 € 
PHV C-295M calibração=PHV C-295M (base)+CHVespecífico calibração ≥ 4.596€ 
Importa referir que o CHV calibração será sempre superior ao valor aqui utilizado. 
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ANEXO R  
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Tabela n.º 12 – Análise Financeira Payback para o C-295M 
 
Ano Cash-Flow  NAV Portugal Cash – Flow FAP 
Investimento Inicial (5.093.241) 
 P.Custo  
1 0 (197.480) 
2 0 (197.480) 
... ... ... 
15 0 (197.480) 
 
Como é óbvio, ao operar o C-295M para missões de calibração temos um saldo 
negativo anual de 197.480 € que multiplicados por 15 anos de operação e 
adicionados ao investimento inicial (5.093.241) leva a que se tenha um prejuízo total 
que rondará os 8.055.441 €. 
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Tabela n.º 13 – Análise Financeira, VLA para o C-295M 
 
Ano Cash-flow 
Factor de actualização de 2,1% (taxa da 
inflação) 
Cash-flow actualizado 
0   (5.093.241) 
1 (197.480) 0,021 (5.286.659) 
2 (197.480) 0,021 (5.492.517) 
3 (197.480) 0,021 (5.702.713) 
4 (197.480) 0,021 (5.917.295) 
5 (197.480) 0,021 (6.136.400) 
6 (197.480) 0,021 (6.360.097) 
7 (197.480) 0,021 (6.588.503) 
8 (197.480) 0,021 (6.821.710) 
9 (197.480) 0,021 (7.059.809) 
10 (197.480) 0,021 (7.302.891) 
11 (197.480) 0,021 (7.551.106) 
12 (197.480) 0,021 (7.804.512) 
13 (197.480) 0,021 (8.063.230) 
14 (197.480) 0,021 (8.327.417) 
15 (197.480) 0,021 (8.597.124) 
 
Conclusão segundo este critério de análise a FAP perde 8.597.124 € em 15 anos se utilizar 
o C-295M para as missões de calibração de ajudas à navegação aérea. 
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Entrevistas Realizadas:  
 
- Sub Director da DE; 
- Chefe da 2ª Repartição da DE; 
- Ex – Chefes do GQE da DMA; 
- Coordenador do Programa de Aquisição do C-295M; 
- Chefe da Secção de Calibração do Ejército del Aire Espanhol 
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Entrevista ao Sub Director da DE (Cor. António Salta) 
 
Pergunta1 – Sr. Coronel Salta, na sua qualidade de ex- Chefe da 2ª Rep. Da DE 
(Telecomunicações de terra), qual a sua opinião quanto à forma como a Esquadra 504 
respondia às necessidades de inspecção em voo das rádio-ajudas? 
 
Pergunta2 – Quando a FAP, perdeu a capacidade de executar esta missão em 2004 e se 
tornou necessário recorrer a uma entidade externa, existiram melhorias significativas nos 
cumprimentos dos prazos em que as ajudas necessitariam ser calibradas/verificadas? 
 
Pergunta3 – Como caracteriza o relacionamento comercial estabelecido pós 2004, entre a 
FAP e a empresa que nos presta o serviço? 
 
Pergunta4 – Em termos de investimento nas rádio ajudas na FAP, diga-me por favor que 
investimentos estão previstos a curto/médio prazo? 
 
Pergunta5 – No seu entender quais são as vantagens e desvantagens de realizar esta missão 
em Outsourcing? 
 
Pergunta6 – Em 2007 os serviços passaram a ser objecto de concurso público. Considera 
esta a melhor forma de adquirir os serviços ou julga que em face da obrigatoriedade e 
periodicidade destes voos poderia negociar-se um contracto por alguns anos defender 
melhor os interesses da FAP, em termos de capacidade de negociação de preços?  
 
Pergunta7: Sr. Coronel, a área das calibrações de ajudas rádio já está contemplada na 
orgânica do novo CLAFA? 
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Entrevista ao Chefe da 2ª Rep. da DE (TCor. Diogo Martel) 
 
Pergunta1: Qual o investimento previsto para aquisição de novas ajudas rádio e radares 
nos próximos 5 anos? 
 
Pergunta 2:Em média é capaz de dizer se as despesas com os Flight Checks têm vindo 
a aumentar ou diminuir nos últimos 3 anos? 
 
Pergunta 3: Qual o montante orçamentado para inspecção em voo de ajudas à 
navegação para 2008? 
 
Pergunta 4: Considera ser mais vantajoso para a FAP adquirir os serviços de calibração 
através de Concurso Público ou negociar um contracto, por exemplo, de 5 anos? 
 
Pergunta 5: Com a reestruturação em curso na Força Aérea, e em face da capacidade de 
calibração própria não ser uma realidade a curto prazo, já está enquadrada na futura 
organização a área das calibrações das ajudas rádio e radares? 
 
Pergunta 6: Como caracteriza o relacionamento comercial entre a Força Aérea 
Portuguesa e a Flight Precision? 
 
Pergunta 7: Na sua opinião quais são as vantagens e desvantagens da solução 
Outsourcing para estes serviços de inspecção das ajudas rádio e radares, 
comparativamente com a solução capacidade própria da FAP? 
 
A Inspecção em Voo às Ajudas à Navegação Aérea em Portugal 
 
                                                                                                                                                                                               T- 4 
 
Entrevista aos Ex – Chefes do GQE da DMA (Cor. Humberto Gonçalo e Cor. José Alface) 
 
Pergunta1: Durante quanto tempo exerceu funções de Chefe do Gabinete da Qualidade 
e Engenharia? 
 
Pergunta2: Quais as suas qualificações/formações no âmbito da Qualidade? 
 
Pergunta3: Qual a sua opinião sobre a função Qualidade na Força Aérea, em particular 
na forma como está estruturada? 
 
Pergunta4:Quais as principais lacunas existentes ao nível da regulamentação e da 
gestão? 
 
Pergunta5: Entende que existem condições para ser criada uma estrutura da Qualidade 
que não seja exclusiva da manutenção dos sistemas de armas, por exemplo na 
manutenção de ajudas rádio? 
 
Pergunta6: A existir a estrutura mencionada na pergunta anterior, a que nível orgânico? 
 
Pergunta7: Existem recursos humanos suficientes, na actualidade, para criar uma 
estrutura da Qualidade mais abrangente, incorporando diversas valências do 
conhecimento, nomeadamente ENGAER, ENGEL, ENGAED, ADMAER, etc? 
 
Pergunta8: Na sua opinião, em termos de FAP, existe uma política de formação na área 
da Qualidade, ou existem iniciativas de acordo com as ideias dos líderes do momento? 
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Entrevista ao Ex – Coordenador do Programa de Aquisição e Introdução do Sistema de 
Armas C-295M na Força Aérea Portuguesa (Cor. Pedro Palhares) 
 
Pergunta1: Em termos de características de voo, qual das plataformas Falcon 50 ou C-
295M é a mais indicada para esta missão (perfis de voo de baixa altitude e dezenas de 
aproximações aos aeródromos para verificar os ILS? 
 
Pergunta2: Qual o custo da Hora de Voo do C-295M que poderá receber a consola? 
(versão Transporte Táctico). 
 
Pergunta3: Quais os factores mais relevantes para esse custo da Hora de Voo? 
 
Pergunta4: Qual a taxa de prontidão operacional do C-295M na Força aérea 
Espanhola? (basicamente quantos dias por anos está pronto para voar, dias de 
manutenção programada, manutenção inopinada, etc.) 
 
Pergunta5: Qual o módulo de sargentos MELECAS ou equivalente previsto para o C-
295M? 
 
Pergunta6: Qual o conceito de manutenção do C-295M? 
 
Pergunta7: Como vai ser feita realmente a manutenção? 
 
Pergunta8: O FISS (Full In Service Support) vai ser uma realidade? Durante quantos 
anos/horas de voo? 
 
Pergunta9: Caso o FISS, não se aplique à vida útil da aeronave, que solução está 
prevista para assegurar uma prontidão operacional adequada? 
 
Pergunta10:Qual o módulo de pilotos da futura(s) Esquadra (s) equipada com C-295M, 
versão táctica? 
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Pergunta 11: Quantos pilotos estão presentemente colocados na Esquadra 502? Existe 
capacidade sobrante em termos de tripulações, para a Esquadra 502 poder realizar esta 
missão? 
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Entrevista ao Chefe da Secção de Calibração do Ejército del Aire Espanhol (Capitão 
Iván Diaz) 
 
Pergunta1: O Ejército del Aire Español, executa esta missão ou faz Outsourcing?  
 
Pergunta 2: Se realiza a missão, também o faz para os civis de Espanha (Aeropuertos 
Españoles y Navegación Aerea)? 
 
Pergunta3: Como está organizada a ALA que executa a missão? 
 
Pergunta4: Qual o tipo de avião que utilizam? Quantos aviões? Quantos pilotos? 
 
Pergunta5: Quantos técnicos de calibração? Qual o custo da hora de voo do avião que 
operam?  
 
Pergunta6: Quantas horas de calibração fazem por ano? 
 
Pergunta7: Quantas ajudas rádio tem o Ejército del Aire Español (por tipo de ajuda, 
ILS, PAR, TACAN, VOR, etc.)? 
 
Pergunta8: Se fazem Outsourcing como adquirem os serviços (Concurso anual ou 
plurianual)? 
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(Questionário efectuado aos militares na Reserva e no Activo que desempenharam funções 
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Questionário para os técnicos de calibração da FAP no período de 1985- 2004 
 
 
O presente questionário destina-se exclusivamente a suportar a análise de um 
estudo realizado no IESM (Instituto de Estudos Superiores Militares) sobre a missão de 
inspecção em voo de ajudas à navegação aérea em Portugal. 
 O questionário é anónimo e destina-se a saber as opiniões dos militares da Força 
Aérea Portuguesa que serviram no cumprimento desta missão de interesse Público. 
 
Marque a sua escolha através de uma cruz (X) na alínea correspondente para as perguntas 
de escolha. Nas restantes responda de forma breve às questões formuladas. Depois de 
responder, envie o questionário para o endereço de correio electrónico hfsantos@emfa.pt  
 
1. Durante quanto tempo foi operador da consola de calibração de ajudas à navegação 
aérea instalada no Falcon 20 operado pela Esquadra 504 da FAP? 
a. Menos de 1 ano; 
b. Entre 1 e 5 anos; 
c. Entre 5 e 10 anos; 
d. Mais de 10 anos. 
 
2. Indique o(s) período(s) de tempo em que desempenhou funções na Secção de 





3. Como foi qualificado nas funções de operador de consola? 
a. Formação teórica; 
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4. Em face da complexidade técnica, e na vossa opinião de ex-técnicos de calibração 
de rádio ajudas e radar, quanto tempo demora para formar em Portugal um 
técnico de calibração experiente? 
a. Após a formação teórica; 
b. Entre 1 e 5 anos; 
c. Entre 5 e 10 anos; 
d. 10 anos. 
 
5. Considerando as qualificações necessárias e a especificidade das funções de 
técnicos de calibração de ajudas à navegação aérea pensa justificar-se uma gestão 
de pessoal que leve em linha de conta estes considerandos? 
a. Não. 
b. As colocações de pessoal nem sempre tiveram presentes as necessidades da 
missão; 
c. A Esquadra/Secção foi sempre consultada antes de qualquer movimentação 
de pessoal a fim de salvaguardar o cumprimento da missão; 
d. Excelente gestão de pessoal. Nada a apontar. 
 




7. Como classificaria a formação continua, de índole técnico, que receberam 
durante o período em que exerceram funções de técnico de calibração? 
a. Má/ inexistente; 
b. Razoável (1 vez em 5 anos); 
c. Boa (Bianual); 
d. Excelente (Anual). 
 
8. Como classifica as infra-estruturas de apoio, incluindo também o GSE (Ground 
Support Equipment) da secção de calibração da Esquadra 504? 
a. Inadequadas; 
b. Razoáveis; 
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c. Boas (Infra-estruturas e equipamentos que não comprometeram nunca a 
missão); 
d. Excelentes condições e equipamentos. 
 
9. Como classifica a gestão do GSE necessário à calibração do sistema TFIS – 8306 
da Sierra? 
a. Chegou a interferir negativamente no planeamento das missões; 
b.  Nunca colocou em causa a execução de missões de calibração; 
c. Bom, com aspectos a melhorar; 
d. Excelente. Laboratório dedicado com equipamento moderno. 
 
10. Como avalia o TAT (Turn Around Time) médio das calibrações do equipamento 
GSE no LEMP (Laboratório de Equipamentos de Medida e Precisão) da BA5? 
a. Incompatível com as necessidades da missão (superior a 3 meses); 
b. Razoável (Entre 1 e 3 meses); 
c. Bom (1 mês); 
d. Excelente (Menor que 1 mês). 
 
11. Considera que a organização da secção de calibração da Esquadra 504 foi a mais 




12. Se respondeu Não à pergunta anterior, justifique a sua resposta dando os seus 






13. Quais os aspectos mais positivos que realça da sua vivência como membro da 
secção de verificação de ajudas à navegação aérea da Esquadra 504? 
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14. Qual a sua opinião sobre a incorporação de oficiais Engenheiros Electrotécnicos 
numa eventual futura secção de calibração de ajudas à navegação aérea? 
a. Não são necessários; 
b. Em situação de diligência; 
c. Deveriam ser colocados na secção em início de carreira (Posto de Tenente), 
a fim de conhecerem a realidade da missão; 
d. Essencial a sua colocação numa futura organização de calibração na FAP, a 
tempo inteiro. 
 
Muito obrigado pelo tempo que dispensou ao preenchimento deste questionário. 
 
 
